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São Paulo, XX de agosto de 2014




À
xxxxxxxxxxx
A/C xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Endereço
Cidade - Estado
CEP






Ref.:	Pedido de informações sobre a implementação do Provimento nº 36 da Corregedoria Nacional de Justiça do Conselho Nacional de Justiça - CNJ



Prezado xxxxxx,

o Instituto Alana, no âmbito de seu Projeto Prioridade Absoluta, vem solicitar, respeitosamente, informações acerca das medidas tomadas para o cumprimento das determinações estabelecidas pelo Provimento nº 36 da Corregedoria Nacional de Justiça, que dispõe sobre a estrutura e procedimentos das Varas da Infância e Juventude, com base na Lei nº 12.537 de 2011 (Lei de Acesso à Informação).


I. Sobre o Instituto Alana.

O Instituto Alana é uma organização sem fins lucrativos, que trabalha em várias frentes para encontrar caminhos transformadores que honrem as crianças, garantindo seu desenvolvimento pleno em ambiente de bem-estar. Com projetos que vão desde a ação direta na educação infantil e o investimento na formação de educadores até a promoção de debates para a conscientização da sociedade, tem o futuro das crianças como prioridade absoluta [www.alana.org.br].

No intuito de dar visibilidade e contribuir para a eficácia do artigo 227 da Constituição Federal – que traz a obrigatoriedade de se colocar as crianças em primeiro lugar nos planos e preocupações da nação –, criou o Prioridade Absoluta [www.prioridadeabsoluta.org.br].

Por meio do Prioridade Absoluta, o Instituto Alana procura disponibilizar instrumentos de apoio e informações para informar, sensibilizar e mobilizar as pessoas, especialmente operadores do direito, para que sejam defensoras e promotoras dos direitos das crianças nas suas comunidade, com prioridade absoluta.

O Instituto Alana deseja e atua por um mundo em que o interesse superior da criança seja posto em primeiro lugar nas decisões, preocupações e atividades de toda a sociedade, do Estado e da família, pois tem certeza de que um mundo voltado à criança é um mundo melhor para todos. 


II. Provimento nº 36 do Conselho Nacional de Justiça – CNJ (doc. 01).

O Provimento nº 36 da Corregedoria Nacional de Justiça, publicado no dia 5.5.2014 e em vigor desde 4.6.2014, dispõe sobre a estrutura e procedimentos das Varas da Infância e Juventude com o objetivo de assegurar o respeito à garantia da prioridade absoluta, consagrada no artigo 227 da Constituição Federal[footnoteRef:1] e nos artigos 4º[footnoteRef:2] e 132[footnoteRef:3] do Estatuto da Criança e do Adolescente, nos processos que envolvem os direitos da criança e do adolescente. [1:  Art 227, CF: “É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão”.]  [2:  Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.
Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende:
a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias;
b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública;
c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas;
d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à juventude.]  [3:  Art. 152. Aos procedimentos regulados nesta Lei aplicam-se subsidiariamente as normas gerais previstas na legislação processual pertinente. 
Parágrafo único.  É assegurada, sob pena de responsabilidade, prioridade absoluta na tramitação dos processos e procedimentos previstos nesta Lei, assim como na execução dos atos e diligências judiciais a eles referentes. ] 


Tendo em vista as enormes dificuldades enfrentadas pelas Varas de Infância e Juventude no Brasil, tais como a ausência de equipes multidisciplinares, cumulação de sua competência com outras que não guardam correlação, demora excessiva na tramitação de processos que tratam de adoção ou destituição do poder familiar, a Corregedoria Nacional de Justiça do Conselho Nacional de Justiça editou o Provimento em questão, com o objetivo de melhorar as condições das divisões judiciárias com competência julgar ações que envolvam os direitos da criança e do adolescente.

A norma elenca recomendações e determinações às Presidências, aos Corregedores Gerais dos Tribunais de Justiça dos Estados e aos magistrados com competência em matéria da infância e juventude, com o objetivo de promover transformações significativas nas varas da infância e juventude existentes por todo o país. Ele afeta diretamente as equipes técnicas, definindo sua constituição (existência de ao menos um pedagogo, um assistente social e um psicólogo) e obrigatoriedade; delimita de modo mais preciso uma série de prazos processuais e administrativos que deverão ser observados pelos juízes, em particular no que tange à destituição de poder familiar, adoção e habilitação; e preocupa-se com a capacitação e atualização dos profissionais da vara, bem como com a necessidade de atuação integrada dos magistrados e órgãos de gestão de políticas públicas.

	Dessa forma, a Corregedoria Nacional de Justiça espera garantir maior celeridade e efetividade nos processos que envolvem os direitos da infância e, consequentemente, assegurar, de forma integral, o cumprimento da previsão constitucional de dar prioridade absoluta às crianças e adolescentes.


III. 	Provimento nº 36: a Justiça adaptada às crianças

O Provimento nº 36 do CNJ apresenta-se como uma forma de adequar o Sistema de Justiça Brasileiro às necessidades peculiares da infância, visando garantir que os pequenos sejam tratados com respeito e de maneira adequada. 

Tendo em vista que as crianças enfrentam diversas barreiras para terem seus direitos garantidos no sistema de justiça e as dificuldades enfrentadas pelo Judiciário no tratamento de crianças em situação de hipervulnerabildade, tais como a adoção, o Conselho Nacional de Justiça, por meio do Provimento nº 36, teve por objetivo superar parte dos obstáculos para a criação de uma justiça adaptada às crianças, de forma a garantir seu tratamento com respeito e dignidade.

A normativa em questão coaduna com o entendimento internacional sobre a necessidade de adaptação dos sistemas de justiça para as crianças presente em documentos produzidos pelas Nações Unidas (Diretriz Internacional do Secretário-Geral das Nações Unidas respeitante à Abordagem das Nações Unidas sobre Justiça para Crianças de 2008), Conselho da Europa (Diretrizes do Comitê de Ministros do Conselho da Europa sobre a justiça adaptada às crianças de 2010) e União Africana (Diretrizes de ação para adaptação do sistema de justiça para crianças na África de 2011).

Os documentos internacionais elencados destacam diretrizes para que os Estados consigam adaptar seus sistemas judiciais e extrajudiciais aos interesses, direitos e necessidades específicas das crianças. Para isso, fazem diversas  recomendações que estão concretizadas ao longo das determinações presentes no Provimento nº 36 do CNJ: 

a. Os processos que envolvam direitos da criança devem tramitar com prioridade, de forma que o Judiciário seja capaz de proteger rapidamente o seu interesse superior. A duração razoável do processo[footnoteRef:4] garante a impossibilidade de existência de demoras injustificadas, especialmente em procedimentos que envolvam partes em situação de vulnerabilidade, tais como a criança. [4:  Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
(...)
LXXVIII a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação.] 


b. Estabelecimento de abordagens multidisciplinares que permitam uma melhor avaliação do superior interesse da criança no caso, bem como uma maior participação dos pequenos no processo. A existência de uma multiplicidade de olhares garante uma melhor escuta sobre as opiniões dos pequenos e a prestação de informações e aconselhamentos por meio de uma linguagem compreensível e que respeite as diferenças de sexo e cultura.
A cooperação entre diferentes profissionais permite, assim, um conhecimento global sobre a infância, garantindo a criação de um ambiente não intimidatório e uma avaliação de sua situação  jurídica, psicológica, social, emocional, física e cognitiva.

c. Os profissionais que trabalham com e para as crianças devem receber capacitação multidisciplinar acerca dos direitos envolvidos, das alternativas ao sistema judiciário e conhecimento sobre o desenvolvimento e proteção dos pequenos.
Além disso, aqueles que possuem contato direto com os pequenos devem ser capacitados a respeito das formas de comunicação adequada para tratar com crianças de diferentes idades, fases de desenvolvimento e, especialmente, crianças em situação particular de vulnerabilidade.

d. Necessidade de existência de varas especializadas na infância estruturadas de acordo com os princípios de uma justiça adaptadas às crianças, de forma a garantir o acesso a tribunais com uma compreensão suficiente acerca dos seus direitos e a utilização de procedimentos aptos a proteger seus interesses.

É possível compreender, portanto, que do ponto de vista internacional existe uma inegável necessidade de criação de um sistema judicial que garanta o respeito e a efetiva implementação de todos os direitos das crianças, considerando de forma devida seu nível de maturidade e capacidade de compreensão, assim como as circunstâncias de cada caso. Objetiva-se, assim, o estabelecimento de uma justiça acessível, apropriada à idade dos pequenos, ágil, diligente, dirigida e centrada nas suas necessidades e direitos.

Dessa forma, por meio da edição do Provimento nº 36, busca-se garantir a efetivação da doutrina da proteção integral dos direitos da criança no âmbito do Sistema de Justiça, de modo a promover um ambiente que tenha a criança e o seu melhor interesse como prioridade absoluta.


IV. Determinações aos Coordenadores da Infância e Juventude dos Tribunal de Justiça.

Em seu art. 3º, o Provimento nº 36 elenca determinações aos Coordenadores da Infância e Juventude dos Tribunais de Justiça que devem ser implementadas a partir do dia 4.6.2014, data de sua entrada em vigor. Segundo o dispositivo, os Coordenadores da Infância e Juventude devem exercer efetivamente a atribuição que lhe é conferida pelo artigo 2º, inciso II, da Resolução nº 94/2009 do Conselho Nacional de Justiça que determina que as Coordenadorias de Infância e Juventude devem oferecer suporte aos magistrados, servidores e equipes multiprofissionais a fim de garantir a melhoria da prestação jurisdicional.[footnoteRef:5] [5:  Art. 2º, II: da Resolução nº 94/2009 do CNJ: “As Coordenadorias da Infância e da Juventude terão por atribuição, dentre outras: II- dar suporte aos magistrados, aos servidores e às equipes multiprofissionais visando à melhoria da prestação jurisdicional”] 


Diante disso, cabe ao Coordenador da Infância e Juventude implementar as medidas determinadas, de forma a assegurar a prioridade absoluta dos direitos da criança definida no artigo 227 da Constituição Federal.


V. Lei nº 12.537/2011: Lei de Acesso à Informação.

A Lei nº 12.537/2011, conhecida como Lei de Acesso à Informação, regulamenta o direito à informação constitucionalmente garantido[footnoteRef:6], prevendo que órgãos públicos realizem a publicidade de seus dados como regra e o sigilo como exceção[footnoteRef:7]. A divulgação de informações públicas passou então a ser realizada por meio de procedimentos que facilitam seu acesso por todos, com o objetivo de fomentar o desenvolvimento de uma cultura de transparência e controle social na Administração Pública. [6:  Art. 5º, XXXIII: “Todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado.”]  [7:  Art. 3o, I, da Lei nº 12.527 de 2011: “Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a assegurar o direito fundamental de acesso à informação e devem ser executados em conformidade com os princípios básicos da administração pública e com as seguintes diretrizes: observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção.”] 


Para garantir o acesso, a Lei estipula procedimentos, normas, prazos e, também, a criação, em todos os órgãos e entidades do Poder Público, de um Sistema de Informações ao cidadão. Seus dispositivos são aplicáveis aos três Poderes (Judiciário, Legislativo e Executivo) da União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 

De acordo com a referida Lei, o acesso à informação pode ser adquirido por meio de um pedido de informações, o qual não exige justificativa e pode ser enviado por qualquer pessoa, física ou jurídica. Uma vez realizada a solicitação, o Poder Público deve conceder acesso imediato à informação[footnoteRef:8], primária, íntegra, autêntica e atualizada[footnoteRef:9]. Não sendo possível o acesso imediato, o órgão ou entidade deve, em prazo não superior a 20 dias, comunicar a data, local e modo para se realizar a consulta, indicar as razões da recusa, total ou parcial do acesso pretendido ou então informar que não possui acesso aos dados solicitados[footnoteRef:10]. [8:  Art. 3o, I, da Lei nº 12.527/2011: “Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a assegurar o direito fundamental de acesso à informação e devem ser executados em conformidade com os princípios básicos da administração pública e com as seguintes diretrizes: observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção”.]  [9:  Art. 11, da Lei nº 12.527/2011:  “O órgão ou entidade pública deverá autorizar ou conceder o acesso imediato à informação disponível”. ]  [10:  Art. 11, da Lei nº 12.527/2011: “O órgão ou entidade pública deverá autorizar ou conceder o acesso imediato à informação disponível. 
§ 1o  Não sendo possível conceder o acesso imediato, na forma disposta no caput, o órgão ou entidade que receber o pedido deverá, em prazo não superior a 20 (vinte) dias: 
I - comunicar a data, local e modo para se realizar a consulta, efetuar a reprodução ou obter a certidão; 
II - indicar as razões de fato ou de direito da recusa, total ou parcial, do acesso pretendido; ou 
III - comunicar que não possui a informação, indicar, se for do seu conhecimento, o órgão ou a entidade que a detém, ou, ainda, remeter o requerimento a esse órgão ou entidade, cientificando o interessado da remessa de seu pedido de informação. 
§ 2o  O prazo referido no § 1o poderá ser prorrogado por mais 10 (dez) dias, mediante justificativa expressa, da qual será cientificado o requerente.” 
] 


Dessa forma, a Lei de Acesso à Informação apresenta-se como um avanço significativo na consolidação democrática do país, favorecendo a participação popular e o controle social das ações governamentais, a partir do acesso facilitado da sociedade às informações públicas e possibilidade de cidadãos influírem na gestão pública.


VI. Conclusão.

Diante disso, o Instituto Alana, por meio do Projeto Prioridade Absoluta, amparado pelo disposto no art. 6º da Lei nº 12.527/2011[footnoteRef:11] solicita, respeitosamente, que essa Ilustre Coordenadoria da Infância e Juventude, possa informar acerca dos quesitos abaixo formulados: [11:  Art. 6o, Lei nº 12.527/2011: “Cabe aos órgãos e entidades do poder público, observadas as normas e procedimentos específicos aplicáveis, assegurar a: V - informação sobre atividades exercidas pelos órgãos e entidades, inclusive as relativas à sua política, organização e serviços”. 
] 

 
a) Quais as ações realizadas pela Coordenadoria de Infância e Juventude com o objetivo de auxiliar a obtenção de um melhor desempenho do Judiciário em questões relativas à infância?
b) A publicação do Provimento nº 36 da Corregedoria Nacional de Justiça deu causa a mudanças na atuação da Coordenadoria frente aos magistrados, servidores e equipes multiprofissionais? Se sim, quais foram estas medidas?
c) Quais as principais dificuldades enfrentadas na atuação dos magistrados, servidores e equipes multiprofissionais? Existem projetos elaborados pela Coordenadoria da Infância e Juventude que têm por objetivo auxiliar na sua superação?
d) Existem dificuldades para a implementação dos projetos? Se sim, quais?
e) Quantas e quais são as varas sob os auspícios desta Coordenadoria com competência exclusiva em matéria de infância e juventude? 
f) Quantas e quais são as varas sob os auspícios desta Coordenadoria com competência cumulativa em matéria de infância e juventude? 
[bookmark: _GoBack]
As informações obtidas serão utilizadas para auxiliar o acompanhamento da implementação do Provimento nº 36 da Corregedoria Nacional de Justiça que  prioridade absoluta no trâmite dos processos que envolvem os direitos da criança, consagrada nos artigos 227 da Constituição Federal e 152 do Estatuto da Criança e do Adolescente[footnoteRef:12]. [12:  Art. 152 da Lei 8.069/1990: “Aos procedimentos regulados nesta lei aplicam-se subsidiariamente as normas gerais previstas na legislação processual pertinente. 
Parágrafo único. É assegurada, sob pena de responsabilidade, prioridade absoluta na tramitação dos processos e procedimentos previstos nesta lei, assim como na execução dos atos e diligências judiciais a eles referentes.”
	] 



Instituto Alana
Projeto Criança e Consumo
[image: ][image: ]
 Isabella Henriques                                                   Guilherme Perisse
                Diretora                                                               Advogado
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Letícia Ueda Vella
Acadêmica de Direito
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